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REUNIÃO ORDINÁRIA – 10/10/2024 

Aos dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e quatro, na sala de 

reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social, aconteceu a reunião 

ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM). A presidente 

do CMDM, Bruna Luana de Souza Javorski iniciou a reunião apresentando a 

pauta e dando às boas vindas a todas as pessoas presentes. Como primeiro 

assunto, Bruna apresentou a nova conselheira representante do Conselho 

Regional de Psicologia (CRP), a profissional Priscilla Gadda Ribeiro, em 

substituição à Bruna Nairê Gumiero, que deixou o município. A nova 

representante contou de sua experiência na política de atendimento à mulher e 

sobre as suas expectativas de contribuir nos trabalhos do CMDM. Houve 

também substituição por parte da Secretaria Municipal de Saúde, sendo que 

Maiara Tauana Souza Nievola passou a ser titular e Maria Elvira Gonçalves 

Borges foi indicada como suplente. Maiara expos que Maria Elvira atua como 

farmacêutica na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e atua diretamente com 

casos de violência contra a mulher que são atendidos através da unidade, 

podendo então agregar nas discussões do conselho. Diante dessas alterações, 

será solicitado novo decreto de nomeação das conselheiras do CMDM. Dando 

continuidade aos assuntos da pauta, Bruna apresentou o ofício número 17, 

encaminhado para o Conselho Municipal de Transporte Coletivo, o qual 

questiona a razão da revogação de lei que garantia o desembarque em qualquer 

local da rota, no período noturno. Apresentou ainda que não há hoje rotas e 

ônibus após às 20:00, o que dificulta ainda mais a locomoção das pessoas, 

especialmente de trabalhadores/as e estudantes e expõe ainda mais as 

mulheres à situação de risco. Aguarda-se por retorno do conselho oficiado. Outro 

assunto foi uma denúncia encaminhada pela equipe do Centro de Convivência 

do Adolescente e da Juventude (CCAJ) em relação à postura de profissional da 

rede de educação frente à uma suposta situação de violência contra uma aluna. 

De acordo com a denúncia, a profissional apresentou falas pejorativas e 

capacitistas, descredibilizando o relato da adolescente e ultrapassando o que 

seria sua responsabilidade frente à situação, a partir do momento que teria 

tentado “investigar” a situação. Diante disso, a presidente relatou que irá 



identificar se se trata de instituição da rede municipal ou estadual e encaminhar 

ofício solicitando informações e medidas por parte dos responsáveis, 

principalmente de cunho orientativo. Em relação à discussão sobre o Núcleo 

Maria da Penha (NUMAPE), a conselheira Roberta de Paula Ferreira 

responsável pela mediação do assunto com a Unifateb não pode estar presente 

na reunião por conta de sua situação de saúde. Quanto aos trabalhos da 

Comissão Interna para Sensibilização de Bares e Hotéis para o Combate ao 

Assédio e à Violência contra a Mulher, as conselheiras responsáveis 

mencionaram que realizaram algumas alterações no projeto de lei de “Programa 

Protege”, pois avaliam que a definição de que os hotéis e pousadas se 

encarreguem pela alimentação e lavanderia das mulheres/famílias atendidas 

pode fazer com que a rede não tenha interesse de participar do programa, 

sugerindo então que cada processo seja realizado separadamente, entre outras 

questões específicas que serão apontadas no documento. Novamente se 

discutiu a necessidade de reunião com a rede hoteleira e Bruna citou que o setor 

de compras da Secretaria Municipal de Assistência Social já iniciou o processo 

licitatório, mas que encontra dificuldade já na fase de cotação. Por fim, Bruna 

apresentou novamente a acadêmica de Serviço Social Alessandra Dias Siqueira, 

que como atividade avaliativa da faculdade está acompanhando os trabalhos do 

conselho. Como exigência, Alessandra deverá divulgar as ações, tendo 

selecionado a campanha “Agosto Lilás” e feito contato com o jornalista Edivaldo 

Oberek. Finalizando os assuntos definidos na programação e não tendo mais 

nada a tratar, eu Flávia Bueno da Luz lavrei a presente ata, que se aprovada, 

seguirá assinada por mim e pelo/as demais presentes. 


